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PANORAMA DO SETOR DE DISTRIBUIÇÃO DE E. 
ELÉTRICA
63 C i á i D d d 201063 Concessionárias - Dados de 2010

Consumidores                              67 milhões

Nº de novas ligações/ano 2,0 milhões

Empregados 160 milEmpregados 160 mil

Receita Bruta R$ 118 bilhões

Encargos e Tributos    
*Somente na Distribuição R$ 44 bilhões

Mercado (livre + cativo) 375 mil GWhMercado (livre  cativo) 375 mil GWh

Participação no PIB 2,2%

Investimentos Anuais R$8,0 bilhões

Índice de Satisfação 77,3 %

Taxa de Atendimento 99,2% dos domicílios
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PANORAMA DO SETOR DE DISTRIBUIÇÃO DE E. ELÉTRICA
ABRADEE: 43 CONCESSIONÁRIAS (99% dos consumidores do país)
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PANORAMA DO SETOR DE DISTRIBUIÇÃO DE E. ELÉTRICA
TAXA DE ATENDIMENTO: PNAD 2009
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Qualidade do Atendimento – Call Center
Reclamações nos PROCONs dez/08 a mai/09Reclamações nos PROCONs dez/08 a mai/09
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Aprimoramento da qualidade

Nos últimos 14 anos houve melhoria substancial do serviço 
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Fonte: Aneel / Elaboração: Instituto Acende Brasil.
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PANORAMA DO SETOR DE DISTRIBUIÇÃO DE E. ELÉTRICA
BRASIL - SATISFAÇAO DO CLIENTEÇ

y = 0,01x + 0,6785
R² = 0,825
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ISQPISQP – Índice de Satisfação da Qualidade Percebida
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- Margem de erro de 1,3 pontos percentuais para mais ou para menos e intervalo de confiança de 95,5%         
- Em 2010 foram realizadas 26.525 entrevstas  em 846 municipios e 26 estados.                 



Destinação dos recursos recolhidos na conta de luz

Somente um quarto da conta de luz destina-se a concessionária de distribuição
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Fonte: Aneel, PricewaterhouseCoopers/Instituto  Acende Brasil(2010) 
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Destinação dos tributos e encargos
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Destinação dos encargos setoriais

T ib t
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31%
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CCC – subsídio para sistemas isolados
CDE – subsidiar políticas setoriais do governo

RGR – fundo de reversão, financiamento da expansão do sistema e superávit 
fiscal

Proinfa – incentivos à geração de fontes complementares
P&D/EE – incentivo à pesquisa e desenvolvimento e promoção de programas de 

fi iê i  é i PROINFA

P&D/EE
4%

eficiência energética
CFURH – compensação financeira à União, estados e municípios afetados por 

reservatórios de hidrelétricas
TFSEE – taxa para custear a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel)

ONS – taxa para custear o Operador Nacional do Sistema
ESS – encargo para custear Serviços do Sistema
EER – encargo para custear Energia de Reserva

CDE
18%RGR

10%

PROINFA
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Fonte: Aneel (2010)
Elaboração: Instituto Acende Brasil 
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A evolução dos tributos e encargos
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De 2010 para 2011
Os encargos sofreram variação de quase 16%Os encargos sofreram variação de quase 16%

Variação %
Componentes Tarifários

ç
2010/2011

RGR 104,67,

CCC 15,75

TFSEE 4,07TFSEE 4,07

CDE 6,16

ESS 70 80ESS 70,80

Proinfa -6,03

P&D 8 0P&D 8,0

ONS 0,07

Total Encargos 15 69Total Encargos 15,69
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Vi ê i d t t d ãVigência dos contratos de concessão
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VENCIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO
(2015)(2015)

EMPRESA TÉRMINO 
CONCESSÃO MERCADO 2010 Nº CLIENTES 2010 CONTROLE 

CAPITAL
Companhia Energética de Minas

1
Companhia Energética de Minas 
Gerais - CEMIG 2016 37.476.802 6.832.546 ESTADO - MISTA

2 COPEL Distribuição S/A (COPEL D) 2015 23.525.040 3.628.209 ESTADO - MISTA

3 Celesc Distribuição S/A 2015 18 105 811 2 237 127 ESTADO MISTA3 Celesc Distribuição S/A 2015 18.105.811 2.237.127 ESTADO - MISTA

4 Celg Distribuição S/A - CELG D 2015 9.344.291 2.213.198 ESTADO - MISTA

5
Companhia Estadual de Distribuição 
d E i Elét i CEEE D 2015 7 277 929 1 438 072 ESTADO MISTA5 de Energia Elétrica - CEEE D 2015 7.277.929 1.438.072 ESTADO - MISTA

6
Companhia Energética de Brasília -
CEB 2015 5.210.863 826.730 ESTADO - MISTA

7
Companhia Energética de Alagoas 
(CEAL) 2015 2.453.674 831.711 ELETROBRAS( )

8
Centrais Elétricas de Rondônia S/A -
CERON 2015 1.906.913 456.824 ELETROBRAS

9
Companhia Energética do Piauí -
CEPISA 2015 1.894.082 892.390 ELETROBRAS

10 Caiuá Distribuição de Energia S/A 2015 991.036 206.018 GRUPO REDE

11
Companhia Luz e Força Santa Cruz 
(CLFSC) 2015 876.898 176.767 CPFL
Empresa Elétrica Bragantina S/A 
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12 (EEB) 2015 858.907 123.907 GRUPO REDE

13 Companhia de Eletricidade do Acre 2015 607.916 190.279 ELETROBRAS



VENCIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO
(2015)(2015)

EMPRESA TÉRMINO 
CONCESSÃO MERCADO 2010 Nº CLIENTES 2010 CONTROLE 

CAPITAL

14 Boa Vista Energia S/A 2015 501.789 79.029 ELETROBRAS

15
Companhia Jaguari de 
Energia (CJE) 2015 491.364 31.758 CPFL

16
Companhia Nacional de 
Energia Elétrica (CNEE) 2015 485.456 97.669 GRUPO REDE

17
Companhia Sul Paulista de 
Energia (CSPE) 2015 438.285 70.124 CPFL
Departamento Municipal de

18

Departamento Municipal de 
Eletricidade de Poços de 
Caldas - DME-PC 2015 381.248 62.603 MUNICÍPIO 
Companhia de Eletricidade 
de Nova Friburgo S/A -

19
de Nova Friburgo S/A 
CENF 2015 316.428 91.336 ENERGISA

20
Companhia Paulista de 
Energia Elétrica (CPEE) 2015 276.728 49.883 CPFL
Companhia Sul Sergipana 

21
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de Eletricidade 2016 257.335 116.426 PRIVADO

22
Companhia Força e Luz do 
Oeste (CFLO) 2015 240.033 48.695 GRUPO REDE
Companhia 

16

23
Campolarguense de 
Energia - COCEL 2015 219.271 38.830 MUNICÍPIO-MISTA 

24
Iguaçú Distribuidora de 
Energia Elétrica Ltda 2015 197.523 28.755 PRIVADO



VENCIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO
(2015)(2015)

EMPRESA TÉRMINO 
CONCESSÃO MERCADO 2010 Nº CLIENTES 2010 CONTROLE 

CAPITAL
Companhia Luz e Força de

25
Companhia Luz e Força de 
Mococa (CLFM) 2015 193.924 39.522 GRUPO REDE

26
Cooperativa Aliança -
COOPERALIANÇA 2015 143.072 30.755 

PRIVADO-
COOPERADOS

Centrais Elétricas de Carazinho
27

Centrais Elétricas de Carazinho 
S/A (ELETROCAR) 2015 142.877 32.185 MUNICÍPIO-MISTA 

28
Companhia Hidroelétrica São 
Patrício - CHESP 2015 82.267 29.110 PRIVADO

29 Hidroelétrica Panambí S/A 2015 80.657 14.652 PRIVADO

30
Empresa Força e Luz de 
Urussunga Ltda. (EFLUL) 2017 66.601 4.573 PRIVADO
Usina Hidroelétrica Nova Palma 

31 Ltda. (UHENPAL) 2015 57.419 13.909 PRIVADO

32
Muxfeldt, Marin & Cia Ltda. 
(MUXENERGIA) 2015 49.239 8.540 PRIVADO
Força e Luz Coronel Vivida Ltda. 

33 (FORCEL) 2015 37.529 6.113 PRIVADO

34
Companhia de Eletricidade do 
Amapá - CEA 2015

CADUCIDADE -
MME

Companhia Energética do 

17

35 Amazonas (CEAM) 2015 ELETROBRAS

36
Companhia Força e Luz 
Cataguazes-Leopoldina (CFLCL) 2015 ENERGISA



VENCIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO
(2015)(2015)

EMPRESA TÉRMINO 
CONCESSÃO MERCADO 2010 Nº CLIENTES 2010 CONTROLE 

CAPITAL

37
Departamento Municipal 
de Eletricidade de Ijuí 2015 MUNICÍPIO 

38
Empresa Força e Luz 
João Cesa Ltda. 2015 PRIVADO

39
Empresa Luz e Força 
Santa Maria S/A 2015 PRIVADO

40 Manaus Energia S/A 2015 ELETROBRAS
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VENCIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO
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VENCIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO

Pontos a Serem Observados

 As Concessões de Energia pertencem ao Estado

 Existem diferenças econômicas e regulatórias entre as  
concessões de Geração, Transmissão e Distribuição de energia 
elétrica

 No caso da Distribuição a reavaliação permanente de sua
fi iê i ( i R i õ T ifá i P iódi ) d teficiência (via Revisões Tarifárias Periódicas) pode tornar

ineficaz um processo licitatório para contestá-los.

 Solução Deve Preservar Investimentos – Distribuição Requer
Investimentos
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VENCIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO

Princípios defendidos pela ABRADEEp p

 Modicidade Tarifária

 Atenuação de Encargos Setoriais

 Regime de Regulação Econômica já Promove a Modicidade 
na Distribuição

 A desejável redução do custo de energia para o
id ã d btid ti d di i i ãconsumidor não deve ser obtida a partir da diminuição

artificial do preço dessa energia
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VENCIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO

Princípios defendidos pela ABRADEEp p

i d ã Respeito aos Contratos de Concessão

- Eventuais alterações de lei após a assinatura dos
contratos não devem interferir nas condições e termoscontratos não devem interferir nas condições e termos
previstos no momento em que eles foram assinados

 Definição prévia do Valor da Reversão

- É indispensável que se formalize o critério para o valor
d ã i d d d i ãda reversão para apoiar a tomada de decisão por parte
dos empreendedores (estatais e privados) e do estado

- No caso de Concessões de Distribuição: valor deve ser oNo caso de Concessões de Distribuição: valor deve ser o
de ativos não depreciados, de forma coerente com a
Base de Remuneração Regulatória
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VENCIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO

Princípios defendidos pela ABRADEEp p

 Prazo Para Tomada de Decisão dos Agentes Prazo Para Tomada de Decisão dos Agentes
Envolvidos Deve ser Suficiente Para Avaliação
Econômica Dos Valores a Serem Ressarcidos em Caso
de Reversão

 Deve-se Buscar Isonomia nos Novos Contratos
(Modelo de Revisão Tarifária do 3º Ciclo Prevê(Modelo de Revisão Tarifária do 3 Ciclo Prevê
Comparação por Benchmarking)

 A Modicidade Tarifária Deveria ser Endereçada aos A Modicidade Tarifária Deveria ser Endereçada aos
Consumidores do Serviço Regulado

 S l ã D G ti S t t bilid d d S t Solução Deve Garantir Sustentabilidade do Setor

 A indefinição das regras compromete a própria
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sustentabilidade do setor



Muito Obrigado! Nelson Fonseca Leite

Presidente

Brasília
SCN - Quadra 02 - Bloco D - Torre A
Sala 1101 - Edifício Liberty Mall
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CEP 70712-903  Brasilia  DF  Brasil
Tel 55 61 3326 1312
Fax 55 61 3031-9327
E-mail: nelson@abradee.org.br


